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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2009
DIMOB. MULTA POR ATRASO. EXTINCAO DA EMPRESA. PRAZO.

A entrega da Declaragdo de Informagdes sobre Atividades Imobilidrias -
Dimob, apos o prazo regulamentar, enseja a aplicagdo de multa, nos termos
da legislagdo de regéncia. No caso de extingdo da empresa, o prazo para
entrega da Dimob ¢ até o tltimo dia ttil do més subseqiiente a ocorréncia do
evento.

MULTA COM EFEITO DE CONFISCO. IMPOSSIBILIDADE.
APLICACAO DA SUMULA CARF N°. 2

Aplicacdo da Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

OBRIGACAO ACESSORIA. LEGALIDADE. ATO ADMINISTRATIVO.

Em se tratando de obrigagdo tributaria acessoria, a lei estabelece as linhas
gerais, cabendo ao ato administrativo especificar contetido, forma e
periodicidade.

RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUCAO DA MULTA.

Lei nova que comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo de sua pratica aplica-se a ato ou fato ndo definitivamente julgado.
Reducao da multa em fungdo da nova redacao da legislagao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
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 Ano-calendário: 2009
 DIMOB. MULTA POR ATRASO. EXTINÇÃO DA EMPRESA. PRAZO.
 A entrega da Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias - Dimob, após o prazo regulamentar, enseja a aplicação de multa, nos termos da legislação de regência. No caso de extinção da empresa, o prazo para entrega da Dimob é até o último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento.
 MULTA COM EFEITO DE CONFISCO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº. 2
 Aplicação da Súmula CARF nº. 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. LEGALIDADE. ATO ADMINISTRATIVO.
 Em se tratando de obrigação tributária acessória, a lei estabelece as linhas gerais, cabendo ao ato administrativo especificar conteúdo, forma e periodicidade.
 RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DA MULTA.
 Lei nova que comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática aplica-se a ato ou fato não definitivamente julgado. Redução da multa em função da nova redação da legislação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa  - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Edgar Bragança Bazhuni - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Lizandro Rodrigues de Sousa (presidente), Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues e Jose Roberto Adelino da Silva.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela Recorrente em face de decisão proferida pela 2ª Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Campo Grande (MS), mediante o Acórdão nº 04-29.992, de 13 de novembro de 2012 (e-fls. 31/34), objetivando a reforma do referido julgado.
Em homenagem à economia processual, adotarei parte do Relatório constante no referido Acórdão de primeira instância, pelo que peço vênia para transcrevê-lo:
A empresa acima qualificada foi autuada a recolher a multa por atraso na entrega da Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias � Dimob, ano-calendário 2009, cujo prazo de entrega era até 30/12/2009 e foi entregue em 25/02/2010, dois meses de atraso, no valor total de R$ 10.000,00, nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999 e art. 57 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; conforme Notificação de Lançamento de fls. 13-14.
Apresentou impugnação em 29/03/2010 (fls. 02-12), por meio do seu representante legal, alegando em síntese, que toda e qualquer obrigação tributária deve ser estabelecida em lei, e aqui a aplicação da multa foi baseado no art. 16 da Lei 9.779, art. 57 da MP 2.158-35/2001 e art. 4º da IN/SRF 694/2006, arguindo a legalidade da instituição de obrigação tributária por meio de simples instrução normativa, conforme transcreve e cita a legislação, doutrina e jurisprudência favoráveis à sua tese. Entende, que, se a entrega da DIMOB foi feita no dia 25/02/2010, estava, portanto, dentro do prazo previsto na legislação, e, ainda que tenha encerrado suas atividades em 30/11/2009, a entrega da DIMOB dentro do prazo normal concedido as empresas em atividade poderia ser feita sem qualquer incidência de multa, até 26/02/2010. Não há, portanto, razão alguma para que seja punida por tentar cumprir a norma. Por fim destaca que a cobrança de multa de R$ 5.000,00 por mês de atraso se mostra totalmente abusiva, tomando contornos de verdadeiro confisco, conforme doutrina citada.
A DRJ analisou a impugnação apresentada pela contribuinte e considerou procedente o lançamento com a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ano-calendário: 2009
DIMOB. MULTA POR ATRASO. EXTINÇÃO DA EMPRESA. PRAZO.
A entrega da Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias - Dimob, após o prazo regulamentar, enseja a aplicação de multa, nos termos da legislação de regência. No caso de extinção da empresa, o prazo para entrega da Dimob é até o último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento.
Ciente da decisão de primeira instância em 07/03/2016, conforme Aviso de Recebimento à e-fl. 42, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 01/04/2016 (e-fls. 44/56), conforme Termo de Análise de Solicitação de Juntada à e-fl. 65.
É o Relatório.

 Conselheiro Edgar Bragança Bazhuni 
Os argumentos da recorrente, a exemplo do que ocorreu em primeira instância, se baseiam na tempestividade da entrega da DIMOB, na abusividade do valor da multa, com natureza confiscatória, algo vedado pela Constituição Federal e na ilegalidade e inconstitucionalidade da multa imposta, pois a obrigação tributária foi instituída por meio de Instrução Normativa.
Em complemento, pede a aplicação do princípio da retroatividade benigna, devido a redução nos valores da multa por lei editada após a data da autuação fiscal e cita o acórdão do CARF nº 1803-002.588.
Tempestividade da entrega da DIMOB
Quanto à tempestividade da entrega da DIMOB, este argumento foi fundamentadamente afastado em sede de primeira instância, pelo que peço vênia para transcrever o excerto, a seguir, do voto condutor do acórdão recorrido, adotando-o desde já como razões de decidir, em cumprimento ao disposto no §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1999:
Com relação ao prazo de entrega, não procede a alegação da impugnante de que não há razão da aplicação da penalidade porque mesmo encerrando suas atividades em 30/11/2009 poderia entregar a declaração até o final de fevereiro de 2010. Isto porque, no caso de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a declaração de Situação Especial deve ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento que, no caso, era 30/12/2009, conforme estabelece o § 2º do art. 1º da mencionada IN-SRF nº 694/2006.
Multa Confiscatória
Insurge-se também a recorrente contra os valores das multas aplicadas, contra a onerosidade excessiva da multa, que por isto estaria ferindo os princípios da razoabilidade, da finalidade, da proporcionalidade e do não confisco tributário. Por sua ótica, esses montantes teriam efeito confiscatório, afrontando assim princípios constitucionais. Assim reza o inciso IV do art. 150 da Constituição Federal:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[...]
IV- utilizar tributo com efeito de confisco; 
[...]
Por pertinente, reproduzo abaixo o artigo 3º da Lei nº 5.172/1966 (CTN) (grifo não consta do original):
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
Ora, desde que tributo não é sanção de ato ilícito, conforme dispõe o CTN, fica patente a distinção entre tributo e multa, esta, sim, de natureza punitiva. E a vedação constitucional invocada se refere tão somente a tributo. Quanto à multa ora em discussão, inaplicável a limitação constitucional do poder de tributar trazida pela recorrente.
E para sepultar de vez qualquer discussão sobre esse ponto, deve ser trazida à colação a Súmula nº. 2 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pelo que desnecessário se faz qualquer outro comentário:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
A hipótese colocada, sem dúvida alguma, configura aquela a situação prevista na Súmula acima mencionada, desta forma, diante da especificidade da Súmula CARF nº. 2 e conforme Regimento Interno deste Conselho, que prevê a obrigatória observância das Súmulas CARF pelos conselheiros, não havendo que se falar, portanto, em inconstitucionalidade de lei.
Ilegalidade da Multa Imposta
Quanto à suposta ilegalidade da multa imposta, transcrevo o excerto, a seguir, do voto condutor do acórdão do CARF nº 1803-002.588, citado pela recorrente, adotando-o desde já como razões de decidir, em cumprimento ao disposto no §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1999:
No que se refere à possibilidade jurídica de aplicação de penalidade pecuniária por falta de cumprimento de obrigação acessória, tem-se que essa obrigação é um dever de fazer ou não fazer que decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, e pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Essas obrigações formais de emissão de documentos contábeis e fiscais decorrem do dever de colaboração do sujeito passivo para com a fiscalização tributária no controle da arrecadação dos tributos (art. 113 do Código Tributário Nacional). Ademais, a imunidade tributária não afasta a obrigação do ente imune de cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação tributária (art. 150 da Constituição Federal e art. 9º do Código Tributário Nacional). O Ministro da Fazenda pode instituir obrigações acessórias relativas a tributos federais, cuja competência foi delegada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) (art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, Portaria MF nº 118, de 28 de junho de 1984 e art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999).
Cabe esclarecer que o obrigação acessória é desvinculada da obrigação principal no sentido de que a obrigação tributária pode ser principal ou acessória. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária (art. 113 do Código Tributário Nacional).
As obrigações acessórias decorrem diretamente da lei, no interesse da administração tributária. É autônoma e sua observância independe da existência de obrigação principal correlata. Os deveres instrumentais previstos na legislação tributária ostentam caráter autônomo em relação à regra matriz de incidência do tributo, uma vez que vinculam inclusive as pessoas jurídicas que gozem de imunidade ou outro benefício fiscal. (art. 175 e art. 194 do Código Tributário Nacional)
No exercício de sua competência regulamentar a RFB pode instituir obrigações acessórias, inclusive, forma, tempo, local e condições para o seu cumprimento, o respectivo responsável, bem como a penalidade aplicável no caso de descumprimento. A dosimetria da pena pecuniária prevista na legislação tributária deve ser observada pela autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade funcional (parágrafo primeiro do art. 142 do Código Tributário Nacional). Além disso, os atos do processo administrativo dependem de forma determinada quando a lei expressamente a exigir (art. 22 da Lei nº 9.784, de 29 de dezembro de 1999).
A Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (DIMOB) foi instituída pela Instrução Normativa SRF nº 304, de 21 de fevereiro de 2003 com o objetivo de coletar dados relativos à comercialização e locação de imóveis. Deve ser apresentada obrigatória pelas pessoas jurídicas e equiparadas (a) que comercializarem imóveis que houverem construído, loteado ou incorporado para esse fim, (b) que intermediarem aquisição, alienação ou aluguel de imóveis, (c) que realizarem sublocação de imóveis e (d) e ainda aquelas que foram constituídas para a construção, administração, locação ou alienação do patrimônio próprio, de seus condôminos ou sócios. (Fundamentação legal: Instrução Normativa SRF nº 304, de 21 de fevereiro de 2003, Instrução Normativa SRF nº 576, de 1º de dezembro de 2005, Instrução Normativa SRF nº 694, de 13 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa RFB nº 1.115, de 28 de dezembro de 2010.)
A Instrução Normativa SRF nº 694, de 13 de dezembro de 2006, prevê:
Art. 1º A Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) é de apresentação obrigatória para as pessoas jurídicas e equiparadas:
I- que comercializarem imóveis que houverem construído, loteado ou incorporado para esse fim; 
II- que intermediarem aquisição, alienação ou aluguel de imóveis; 
III- que realizarem sublocação de imóveis; 
IV- constituídas para a construção, administração, locação ou alienação do patrimônio próprio, de seus condôminos ou sócios.
§ 1º As pessoas jurídicas e equiparadas de que trata o inciso I apresentarão as informações relativas a todos os imóveis comercializados, ainda que tenha havido a intermediação de terceiros.
§ 2º Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a declaração de Situação Especial deve ser apresentada até o último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento. [...]
Art. 3º A Dimob será entregue, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subseqüente ao que se refiram as suas informações, por intermédio do programa Receitanet disponível na Internet, no endereço < http://www.receita.fazenda.gov.br >.
Parágrafo único. O Recibo de Entrega será gravado no disquete ou no disco rígido, após a transmissão.
Art. 4º A pessoa jurídica que deixar de apresentar a Dimob no prazo estabelecido, ou que apresentá-la com incorreções ou omissões, sujeitar-se-á às seguintes multas:
I- R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, no caso de falta de entrega da Declaração ou de entrega após o prazo; 
II- cinco por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.
Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I deste artigo tem, por termo inicial, o primeiro dia subseqüente ao fixado para a entrega da declaração e, por termo final, o dia da apresentação da Dimob.
A Instrução Normativa RFB nº 1.115, de 28 de dezembro de 2010, determina:
Art. 1º A Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) é de apresentação obrigatória para as pessoas jurídicas e equiparadas:
I- que comercializarem imóveis que houverem construído, loteado ou incorporado para esse fim; 
II- que intermediarem aquisição, alienação ou aluguel de imóveis; 
III- que realizarem sublocação de imóveis; 
IV- que se constituírem para construção, administração, locação ou alienação de patrimônio próprio, de seus condôminos ou de seus sócios.
§ 1º As pessoas jurídicas e equiparadas de que trata o inciso I apresentarão as informações relativas a todos os imóveis comercializados, ainda que tenha havido a intermediação de terceiros.
§ 2º Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a declaração de Situação Especial deve ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. [...]
Art. 3º A Dimob será entregue, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente ao que se refiram as suas informações, por intermédio do programa Receitanet disponível na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br.
§ 1º Para a apresentação da Dimob referente aos fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário 2010, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante utilização de certificado digital, exceto para as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).
§ 2º O recibo de entrega será gravado no disquete ou no disco rígido, após a transmissão.
Art. 4º A pessoa jurídica que deixar de apresentar a Dimob no prazo estabelecido, ou que apresentá-la com incorreções ou omissões, sujeitar-se-á às seguintes multas:
I- R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, no caso de falta de entrega da Declaração ou de entrega após o prazo;
II- 5% (cinco por cento), não inferior a R$100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.
Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I do caput tem, por termo inicial, o primeiro dia subsequente ao fixado para a entrega da declaração e, por termo final, o dia da apresentação da Dimob ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração.
Sobre a matéria, a Medida Provisória nº 2.15835, de 24 de agosto de 2001, até 27.12.2012, com alterações introduzidas pela Lei nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012 e pela Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, assim determina:
Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
I- por apresentação extemporânea: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012)
a) R$500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
b) R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas jurídicas; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
c) R$100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas; (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
II- por não cumprimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal: R$500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
III- por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou omitidas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta; (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$50,00 (cinquenta reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta. (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 1º Na hipótese de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, os valores e o percentual referidos nos incisos II e III deste artigo serão reduzidos em 70% (setenta por cento). (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 2º Para fins do disposto no inciso I, em relação às pessoas jurídicas que, na última declaração, tenham utilizado mais de uma forma de apuração do lucro, ou tenham realizado algum evento de reorganização societária, deverá ser aplicada a multa de que trata a alínea b do inciso I do caput. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 3º A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade, quando a obrigação acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 4º Na hipótese de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as multas previstas na alínea a do inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso III. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
Tem-se que nos estritos termos legais o procedimento fiscal está correto, conforme o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e art. 26A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). A proposição afirmada pela defendente, desse modo, não tem cabimento.
Retroatividade benigna
Quanto à pleiteada retroatividade benigna, transcrevo o excerto, a seguir, do voto condutor do acórdão do CARF nº 1803-002.588, citado pela recorrente, adotando-o desde já como razões de decidir, em cumprimento ao disposto no §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1999:
Em matéria de penalidade, a legislação tributária adota o princípio da retroatividade benigna, ou seja, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática (art. 106 do Código Tributário Nacional). Ademais, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato (art. 136 do Código Tributário Nacional).
Esse é o entendimento contido no Parecer Normativo Cosit nº 3, de 10 de junho de 2013 (Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ PareceresNormativos/2013/parecer032013.htm>. Acesso em 18 out. 2017), que explicita:
6.1. Em relação à Escrituração Contábil Digital (ECD), à Escrituração Fiscal Digital (EFD), ao Livro Eletrônico de Escrituração e Apuração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (e-Lalur), à declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), à Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) e à Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais (Derc), as multas constantes, respectivamente, do art. 10 da Instrução Normativa (IN) RFB nº 787, de 2007, do art. 7º da IN RFB nº 1.052, de 2010, do art. 7º da IN RFB nº 989, de 2009, do art. 4º da IN RFB nº 1.115, de 2010, do art. 5º da IN RFB nº 1.307, de 2012, do art. 5º da IN RFB nº 1.114, de 2010, e do art. 6º da IN RFB nº 985, de 2009, deixaram de ter base legal, motivo pelo qual não podem mais ser cobradas. A sanção pelo descumprimento dessas condutas, entretanto, se amolda ao contido na nova redação do art. 57 da MP nº 2.15835, de 2001.[...]
6.1.3. Os dispositivos das IN devem ser alterados para conterem a sua nova base legal.
6.1.4. Nas multas anteriormente lançadas que, no caso concreto, sejam mais gravosas que a nova multa, a lei nova mais benéfica deve retroagir, tratando-se de ato não definitivamente julgado, conforme art. 106, inciso II, alíneas �a� e �c�, do CTN. [...]
(iv) Como ficam as multas envolvendo o Simples? [...]
7.9. Para as pessoas jurídicas inscritas no Simples, a multa do art. 57, incisos II e III (o aspecto quantitativo [valor] do inciso I torna a sua aplicação impossível a elas) está vigente para outras situações que não se tratem de multa por atraso na entrega da declaração (Maed), principalmente quando em procedimento de fiscalização feita pela RFB (nesse caso pode ser feita por lei ordinária por se tratar de atividade federal de competência da União, e não nacional), com a redução constante do § 1º. (grifos acrescentados) 
Desta forma, por força do disposto no artigo 106, inciso II, letra �c�, do Código Tributário Nacional-CTN, como a interessada apresentou, de forma espontânea, a Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias � Dimob, do ano-calendário 2009, com dois meses de atraso, deve a multa objeto do presente processo ser ajustada para o montante de R$ 3.000,00, previsto na alínea �b�, do inciso I, do art. 57 da Medida Provisória 2.158-35/ 2001, com a redação dada pela Lei nº 12.766/2012, e com a redução prevista no parágrafo 3º do mesmo artigo, resultando no montante de R$ 1.500,00.
Posto isto e tudo mais que consta dos autos, VOTO pela procedência parcial da impugnação, para manter em parte o crédito tributário de multa por atraso na entrega do FCONT, ajustando-a para o valor de R$ 1.500,00.
(assinado digitalmente)
Edgar Bragança Bazhuni, Relator
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(assinado digitalmente)
Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente.

(assinado digitalmente)

Edgar Bragan¢a Bazhuni - Relator.

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Lizandro Rodrigues de
Sousa (presidente), Edgar Braganca Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues e Jose Roberto
Adelino da Silva.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela Recorrente em face de
decisdo proferida pela 2* Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Campo Grande
(MS), mediante o Acoérddo n° 04-29.992, de 13 de novembro de 2012 (e-fls. 31/34),
objetivando a reforma do referido julgado.

Em homenagem a economia processual, adotarei parte do Relatorio constante
no referido Acérdao de primeira instancia, pelo que peco vénia para transcreve-lo:

A empresa acima qualificada foi autuada a recolher a multa por atraso na
entrega da Declaracdo de Informagdes sobre Atividades Imobiliarias — Dimob, ano-
calendério 2009, cujo prazo de entrega era até 30/12/2009 e foi entregue em
25/02/2010, dois meses de atraso, no valor total de R$ 10.000,00, nos termos do art.
16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999 e art. 57 da Medida Proviséria n°
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; conforme Notificagdo de Langamento de fls. 13-
14.

Apresentou impugnacdo em 29/03/2010 (fls. 02-12), por meio do seu
representante legal, alegando em sintese, que toda e qualquer obrigagdo tributaria
deve ser estabelecida em lei, e aqui a aplicagao da multa foi baseado no art. 16 da
Lei 9.779, art. 57 da MP 2.158-35/2001 e art. 4° da IN/SRF 694/2006, arguindo a
legalidade da instituicdo de obrigacdo tributaria por meio de simples instrugdo
normativa, conforme transcreve e cita a legislacdo, doutrina e jurisprudéncia
favoraveis a sua tese. Entende, que, se a entrega da DIMOB foi feita no dia
25/02/2010, estava, portanto, dentro do prazo previsto na legislacdo, e, ainda que
tenha encerrado suas atividades em 30/11/2009, a entrega da DIMOB dentro do
prazo normal concedido as empresas em atividade poderia ser feita sem qualquer
incidéncia de multa, até 26/02/2010. Néo ha, portanto, razdo alguma para que seja
punida por tentar cumprir a norma. Por fim destaca que a cobranga de multa de R$
5.000,00 por més de atraso se mostra totalmente abusiva, tomando contornos de
verdadeiro confisco, conforme doutrina citada.

A DRI analisou a impugnacdo apresentada pela contribuinte e considerou
procedente o langamento com a seguinte ementa:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Ano-calendario: 2009
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DIMOB. MULTA POR ATRASO. EXTINCAO DA EMPRESA. PRAZO.

A entrega da Declaragdo de Informagoes sobre Atividades
Imobiliarias - Dimob, apos o prazo regulamentar, enseja a
aplica¢do de multa, nos termos da legislagdo de regéncia. No
caso de extingdo da empresa, o prazo para entrega da Dimob é
até o ultimo dia util do més subseqiiente a ocorréncia do evento.

Ciente da decisdao de primeira instancia em 07/03/2016, conforme Aviso de
Recebimento a e-fl. 42, a contribuinte apresentou recurso voluntdrio em 01/04/2016 (e-fls.
44/56), conforme Termo de Analise de Solicitagdao de Juntada a e-fl. 65.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Edgar Braganga Bazhuni

Os argumentos da recorrente, a exemplo do que ocorreu em primeira
instancia, se baseiam na tempestividade da entrega da DIMOB, na abusividade do valor da
multa, com natureza confiscatoria, algo vedado pela Constitui¢do Federal e na ilegalidade e
inconstitucionalidade da multa imposta, pois a obrigagdo tributaria foi instituida por meio de
Instrugdo Normativa.

Em complemento, pede a aplicacdo do principio da retroatividade benigna,
devido a redu¢do nos valores da multa por lei editada apds a data da autuagdo fiscal e cita o
acordao do CARF n° 1803-002.588.

Tempestividade da entrega da DIMOB

Quanto a tempestividade da entrega da DIMOB, este argumento foi
fundamentadamente afastado em sede de primeira instancia, pelo que peco vénia para
transcrever o excerto, a seguir, do voto condutor do acérdao recorrido, adotando-o desde ja
como razdes de decidir, em cumprimento ao disposto no §1° do art. 50 da Lei n°® 9.784/1999:

Com relagdo ao prazo de entrega, ndo procede a alegacdo da impugnante de
que ndo ha razdo da aplicacdo da penalidade porque mesmo encerrando suas
atividades em 30/11/2009 poderia entregar a declaragdo até o final de fevereiro de
2010. Isto porque, no caso de extingdo, fusdo, incorporagdo e cisdo total da pessoa
juridica, a declaragdo de Situagdo Especial deve ser apresentada até o ultimo dia ttil
do més subsequente a ocorréncia do evento que, no caso, era 30/12/2009, conforme
estabelece o § 2° do art. 1° da mencionada IN-SRF n°® 694/2006.

Multa Confiscatoria

Insurge-se também a recorrente contra os valores das multas aplicadas, contra
a onerosidade excessiva da multa, que por isto estaria ferindo os principios da razoabilidade, da
finalidade, da proporcionalidade e do ndo confisco tributario. Por sua 6tica, esses montantes
teriam efeito confiscatorio, afrontando assim principios constitucionais. Assim reza o inciso IV
do art. 150 da Constitui¢ao Federal:
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Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

[--]

1V- utilizar tributo com efeito de confisco;

[]

Por pertinente, reproduzo abaixo o artigo 3° da Lei n° 5.172/1966 (CTN)
(grifo ndo consta do original):

Art. 3° Tributo ¢ toda prestagdo pecunidria compulsoria, em
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que ndo constitua
sancdo de ato ilicito, instituida em lei e cobrada mediante
atividade administrativa plenamente vinculada.

Ora, desde que tributo ndo ¢ sancdo de ato ilicito, conforme dispde o CTN,
fica patente a distingdo entre tributo e multa, esta, sim, de natureza punitiva. E a vedagdo
constitucional invocada se refere tdo somente a tributo. Quanto a multa ora em discussao,
inaplicavel a limitagdo constitucional do poder de tributar trazida pela recorrente.

E para sepultar de vez qualquer discussao sobre esse ponto, deve ser trazida a
colagdo a Sumula n°. 2 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pelo que
desnecessario se faz qualquer outro comentério:

Stumula CARF n’° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

A hipétese colocada, sem duvida alguma, configura aquela a situagdo
prevista na Simula acima mencionada, desta forma, diante da especificidade da Sumula CARF
n°. 2 e conforme Regimento Interno deste Conselho, que prevé a obrigatdria observancia das
Stimulas CARF pelos conselheiros, ndo havendo que se falar, portanto, em
inconstitucionalidade de lei.

llegalidade da Multa Imposta

Quanto a suposta ilegalidade da multa imposta, transcrevo o excerto, a seguir,
do voto condutor do acordao do CARF n°® 1803-002.588, citado pela recorrente, adotando-o
desde ja como razdes de decidir, em cumprimento ao disposto no §1° do art. 50 da Lei n°
9.784/1999:

No que se refere a possibilidade juridica de aplicagdo de penalidade
pecuniaria por falta de cumprimento de obrigacdo acessoria, tem-se que essa
obrigagdo ¢ um dever de fazer ou ndo fazer que decorre da legislagdo tributaria e tem
por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da
arrecadacdo ou da fiscalizag@o dos tributos, e pelo simples fato da sua inobservancia,
converte-se em obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

Essas obrigagdes formais de emissao de documentos contdbeis e fiscais
decorrem do dever de colaboragdo do sujeito passivo para com a fiscalizagdo
tributaria no controle da arrecadagdo dos tributos (art. 113 do Codigo Tributario
Nacional). Ademais, a imunidade tributaria ndo afasta a obrigacdo do ente imune de
cumprir as obrigacdes acessorias previstas na legislagdo tributaria (art. 150 da

4
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Constitui¢do Federal e art. 9° do Codigo Tributario Nacional). O Ministro da
Fazenda pode instituir obrigagdes acessorias relativas a tributos federais, cuja
competéncia foi delegada a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) (art. 5° do
Decreto-Lei n° 2.124, de 13 de junho de 1984, Portaria MF n° 118, de 28 de junho
de 1984 e art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999).

Cabe esclarecer que o obrigagdo acessoria ¢ desvinculada da obrigacdo
principal no sentido de que a obrigagdo tributaria pode ser principal ou acessoria. A
obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o
crédito dela decorrente. A obrigagdo acessoria decorre da legislagdo tributaria e tem
por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da
arrecadacdo ou da fiscalizagdo dos tributos. A obrigacdo acessoria, pelo simples fato
da sua inobservancia, converte-se em obrigacdo principal relativamente a penalidade
pecuniaria (art. 113 do Codigo Tributario Nacional).

As obrigacOes acessorias decorrem diretamente da lei, no interesse da
administracio tributéria. E auténoma e sua observéancia independe da existéncia de
obrigagdo principal correlata. Os deveres instrumentais previstos na legislacdo
tributdria ostentam carater autonomo em relagdo a regra matriz de incidéncia do
tributo, uma vez que vinculam inclusive as pessoas juridicas que gozem de
imunidade ou outro beneficio fiscal. (art. 175 e art. 194 do Codigo Tributario
Nacional)

No exercicio de sua competéncia regulamentar a RFB pode instituir
obrigagdes acessorias, inclusive, forma, tempo, local e condigdes para o seu
cumprimento, o respectivo responsavel, bem como a penalidade aplicavel no caso de
descumprimento. A dosimetria da pena pecuniaria prevista na legislacdo tributaria
deve ser observada pela autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade funcional
(paragrafo primeiro do art. 142 do Cddigo Tributario Nacional). Além disso, os atos
do processo administrativo dependem de forma determinada quando a lei
expressamente a exigir (art. 22 da Lei n°® 9.784, de 29 de dezembro de 1999).

A Declaracdo de Informagdes sobre Atividades Imobiliarias (DIMOB) foi
instituida pela Instrugdo Normativa SRF n° 304, de 21 de fevereiro de 2003 com o
objetivo de coletar dados relativos a comercializacdo e locag@o de imoveis. Deve ser
apresentada obrigatoria pelas pessoas juridicas e equiparadas (a) que
comercializarem imoveis que houverem construido, loteado ou incorporado para
esse fim, (b) que intermediarem aquisicao, alienag@o ou aluguel de imoveis, (c) que
realizarem sublocagdo de imdveis e (d) e ainda aquelas que foram constituidas para a
construc¢do, administra¢do, locagdo ou alienacdo do patrimdnio proprio, de seus
conddminos ou socios. (Fundamentagdo legal: Instru¢do Normativa SRF n° 304, de
21 de fevereiro de 2003, Instru¢do Normativa SRF n° 576, de 1° de dezembro de
2005, Instrucdo Normativa SRF n° 694, de 13 de dezembro de 2006 e Instrucdo
Normativa RFB n°1.115, de 28 de dezembro de 2010.)

A Instrucao Normativa SRF n° 694, de 13 de dezembro de 2006, preveé:
Art. 1° A Declaragdo de Informagoes sobre Atividades
Imobiliarias (Dimob) é de apresentagdo obrigatoria para as

pessoas juridicas e equiparadas:

I- que comercializarem imoveis que houverem construido,
loteado ou incorporado para esse fim;
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II- que intermediarem aquisi¢do, alienacdo ou aluguel de
imoveis;

1II- que realizarem sublocagdo de imoveis;

1V- constituidas para a construgdo, administragdo, loca¢do ou
alienagdo do patriménio proprio, de seus condéminos ou SOcios.

§ 1° As pessoas juridicas e equiparadas de que trata o inciso 1
apresentardo as informagoes relativas a todos os imoveis
comercializados, ainda que tenha havido a intermedia¢do de
terceiros.

$ 2° Nos casos de exting¢do, fusdo, incorporag¢do e cisdo total da
pessoa juridica, a declaragcdo de Situa¢do Especial deve ser
apresentada até o ultimo dia util do més subseqiiente a
ocorréncia do evento. [...]

Art. 3° A Dimob serd entregue, até o ultimo dia util do més de
fevereiro do ano subseqiiente ao que se refiram as suas
informagaes, por intermédio do programa Receitanet disponivel
na Internet, no enderego < http://www.receita.fazenda.gov.br >.

Paragrafo unico. O Recibo de Entrega serd gravado no disquete
ou no disco rigido, apos a transmissdo.

Art. 4° A pessoa juridica que deixar de apresentar a Dimob no
prazo estabelecido, ou que apresentdi-la com incorregdes ou
omissoes, sujeitar-se-a as seguintes multas:

I- R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por més-calenddrio, no caso de
falta de entrega da Declaragdo ou de entrega apos o prazo;

1I- cinco por cento, ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do
valor das transagdes comerciais, no caso de informag¢do omitida,
inexata ou incompleta.

Paragrafo unico. A multa a que se refere o inciso I deste artigo
tem, por termo inicial, o primeiro dia subsegiiente ao fixado para
a entrega da declaragdo e, por termo final, o dia da
apresentagdo da Dimob.

S1-C0T1
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A Instru¢do Normativa RFB n° 1.115, de 28 de dezembro de 2010, determina:

Art. 1° A Declaragdo de Informagoes sobre Atividades
Imobiliarias (Dimob) é de apresentagdo obrigatoria para as
pessoas juridicas e equiparadas:

I- que comercializarem imoveis que houverem construido,
loteado ou incorporado para esse fim;

1I- que intermediarem aquisi¢do, alienagdo ou aluguel de
imoveis;

1lI- que realizarem sublocagdo de imoveis,
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1V- que se constituirem para constru¢do, administra¢do, locagdo
ou alienag¢do de patriménio proprio, de seus condominos ou de
seus socios.

$ 1°? As pessoas juridicas e equiparadas de que trata o inciso |
apresentardo as informagoes relativas a todos os imoveis
comercializados, ainda que tenha havido a intermedia¢do de
terceiros.

§ 2° Nos casos de extingdo, fusdo, incorporagdo e cisdo total da
pessoa juridica, a declara¢do de Situa¢do Especial deve ser
apresentada até o ultimo dia util do més subsequente a
ocorréncia do evento. [...]

Art. 3° A Dimob serd entregue, até o ultimo dia util do més de
fevereiro do ano subsequente ao que se refiram as suas
informagaes, por intermédio do programa Receitanet disponivel
na Internet, no enderego http://www.receita.fazenda.gov.br.

§ 1° Para a apresentagcdo da Dimob referente aos fatos
geradores ocorridos a partir do ano-calendario 2010, é
obrigatoria a assinatura digital da declaragdo mediante
utilizagdo de certificado digital, exceto para as pessoas juridicas
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecada¢do de
Tributos e Contribui¢oes devidos pelas Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).

$ 2?2 O recibo de entrega sera gravado no disquete ou no disco
rigido, apos a transmissdo.

Art. 4° A pessoa juridica que deixar de apresentar a Dimob no
prazo estabelecido, ou que apresentdi-la com incorregdes ou
omissoes, sujeitar-se-a as seguintes multas:

I- R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por més-calendario, no caso de
falta de entrega da Declaragdo ou de entrega apos o prazo;

1I- 5% (cinco por cento), ndo inferior a R$100,00 (cem reais), do
valor das transagdes comerciais, no caso de informag¢do omitida,
inexata ou incompleta.

Paragrafo unico. A multa a que se refere o inciso I do caput tem,
por termo inicial, o primeiro dia subsequente ao fixado para a
entrega da declaragdo e, por termo final, o dia da apresentagdo
da Dimob ou, no caso de ndo apresentacdo, a data da lavratura
do auto de infragdo.

Sobre a matéria, a Medida Provisoria n® 2.15835, de 24 de agosto de 2001, até
27.12.2012, com alteragdes introduzidas pela Lei n° 12.766, de 27 de dezembro de
2012 e pela Lei n® 12.873, de 24 de outubro de 2013, assim determina:

Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigacoes
acessorias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 19
de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorregoes ou
omissbes serd intimado para cumpri-las ou para prestar
esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela
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Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-a as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 12.873, de 2013)

I- por apresentagdo extempordnea: (Reda¢do dada pela Lei n°
12.766, de 2012)

a) R3500,00 (quinhentos reais) por més-calendario ou fragdo,
relativamente as pessoas juridicas que estiverem em inicio de
atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na ultima
declarag¢do apresentada, tenham apurado lucro presumido ou
pelo Simples Nacional; (Redacdo dada pela Lei n° 12.873, de
2013)

b) R31.500,00 (mil e quinhentos reais) por més-calenddrio ou
fracado, relativamente as demais pessoas juridicas;, (Redag¢do
dada pela Lein°® 12.873, de 2013)

¢) R8100,00 (cem vreais) por més-calendario ou fragdo,
relativamente as pessoas fisicas,; (Incluida pela Lei n® 12.873, de
2013)

1I- por ndao cumprimento a intimagdo da Secretaria da Receita
Federal do Brasil para cumprir obrigag¢do acessoria ou para
prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade
fiscal: R$500,00 (quinhentos reais) por més-calendario;
(Redagdo dada pela Lei n°12.873, de 2013)

1II- por cumprimento de obrigacdo acessoria com informagoes
inexatas, incompletas ou omitidas: (Reda¢do dada pela Lei n°
12.873, de 2013)

a) 3% (trés por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do
valor das transag¢oes comerciais ou das operagoes financeiras,
proprias da pessoa juridica ou de terceiros em relagdo aos quais
seja responsavel tributdario, no caso de informag¢do omitida,
inexata ou incompleta, (Incluida pela Lei n°12.873, de 2013)

b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), ndo inferior a
R$50,00 (cinquenta reais), do valor das transacbes comerciais
ou das operagoes financeiras, proprias da pessoa fisica ou de
terceiros em relagdo aos quais seja responsavel tributdrio, no
caso de informagdo omitida, inexata ou incompleta. (Incluida
pela Lei n° 12.873, de 2013)

§ 1° Na hipotese de pessoa juridica optante pelo Simples
Nacional, os valores e o percentual referidos nos incisos Il e 111
deste artigo serdo reduzidos em 70% (setenta por cento).
(Incluido pela Lei n® 12.766, de 2012)

$ 2° Para fins do disposto no inciso I, em relagdo as pessoas
Jjuridicas que, na ultima declaragdo, tenham utilizado mais de
uma forma de apuragdo do lucro, ou tenham realizado algum
evento de reorganizagdo societaria, devera ser aplicada a multa
de que trata a alinea b do inciso I do caput. (Incluido pela Lei n°
12.766, de 2012)

S1-C0T1
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$ 3% A multa prevista no inciso I do caput serd reduzida a
metade, quando a obrigacdo acessoria for cumprida antes de

qualquer procedimento de oficio. (Redag¢do dada pela Lei n°
12.873, de 2013)

§ 4° Na hipotese de pessoa juridica de direito publico, serdo
aplicadas as multas previstas na alinea a do inciso I, no inciso Il
e na alinea b do inciso I1l. (Incluido pela Lei n°12.873, de 2013)

Tem-se que nos estritos termos legais o procedimento fiscal esta correto,
conforme o principio da legalidade a que o agente publico estd vinculado (art. 37 da
Constitui¢ao Federal, art. 116 da Lei n°® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999 e art. 26A do Decreto n® 70.235, de 06 de margo de 1972). A
proposi¢ao afirmada pela defendente, desse modo, ndo tem cabimento.

Retroatividade benigna

Quanto a pleiteada retroatividade benigna, transcrevo o excerto, a seguir, do
voto condutor do acérdao do CARF n° 1803-002.588, citado pela recorrente, adotando-o desde
j& como razdes de decidir, em cumprimento ao disposto no §1° do art. 50 da Lei n°® 9.784/1999:

Em matéria de penalidade, a legislagdo tributaria adota o principio da
retroatividade benigna, ou seja, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito tratando-se de
ato ndo definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a
prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica (art. 106 do Codigo Tributario
Nacional). Ademais, a responsabilidade por infracdes da legislacdo tributaria
independe da inten¢do do agente ou do responsavel ¢ da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato (art. 136 do Codigo Tributario Nacional).

Esse é o entendimento contido no Parecer Normativo Cosit n° 3, de 10 de
junho de 2013 (Disponivel em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/
PareceresNormativos/2013/parecer032013.htm>. Acesso em 18 out. 2017), que
explicita:

6.1. Em relagdo a Escrituragdo Contabil Digital (ECD), a
Escrituragdo Fiscal Digital (EFD), ao Livro Eletrénico de
Escrituragdo e Apuragdo de Imposto sobre a Renda da Pessoa
Juridica (IRPJ) e de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL) (e-Lalur), a declaragdo de Informagoes sobre Atividades
Imobiliarias (Dimob), a Declarag¢do de Beneficios Fiscais (DBF)
e a Declaragdo de Rendimentos Pagos a Consultores por
Organismos Internacionais (Derc), as multas constantes,
respectivamente, do art. 10 da Instru¢do Normativa (IN) RFB n°
787, de 2007, do art. 7°da IN RFB n° 1.052, de 2010, do art. 7°
da IN RFB n° 989, de 2009, do art. 4° da IN RFB n° 1.115, de
2010, do art. 5°da IN RFB n° 1.307, de 2012, do art. 5° da IN
RFB n°1.114, de 2010, e do art. 6° da IN RFB n° 985, de 2009,
deixaram de ter base legal, motivo pelo qual ndo podem mais ser
cobradas. A sangdo pelo descumprimento dessas condutas,
entretanto, se amolda ao contido na nova redacdo do art. 57 da
MP n°2.15835, de 2001./...]

6.1.3. Os dispositivos das IN devem ser alterados para conterem
a sua nova base legal.
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6.1.4. Nas multas anteriormente lan¢adas que, no caso concreto,
sejam mais gravosas que a nova multa, a lei nova mais benéfica
deve retroagir, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado,
conforme art. 106, inciso II, alineas “a” e “c”, do CTN. [...]

(iv) Como ficam as multas envolvendo o Simples? [...]

7.9. Para as pessoas juridicas inscritas no Simples, a multa do
art. 57, incisos Il e Il (o0 aspecto quantitativo [valor] do inciso 1
torna a sua aplicagcdo impossivel a elas) esta vigente para outras
situagdes que ndo se tratem de multa por atraso na entrega da
declara¢do (Maed), principalmente quando em procedimento de
fiscalizagdo feita pela RFB (nesse caso pode ser feita por lei
ordinaria por se tratar de atividade federal de competéncia da
Unido, e ndo nacional), com a redugdo constante do § 1°. (grifos
acrescentados)

S1-C0T1
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Desta forma, por for¢a do disposto no artigo 106, inciso II, letra “c”, do
Cdodigo Tributario Nacional-CTN, como a interessada apresentou, de forma espontanea, a
Declara¢ao de Informagdes sobre Atividades Imobilidrias — Dimob, do ano-calendario 2009,
com dois meses de atraso, deve a multa objeto do presente processo ser ajustada para o
montante de R$ 3.000,00, previsto na alinea “b”, do inciso I, do art. 57 da Medida Provisoria
2.158-35/ 2001, com a redagao dada pela Lei n® 12.766/2012, e com a redugdo prevista no
paragrafo 3° do mesmo artigo, resultando no montante de R$ 1.500,00.

Posto isto e tudo mais que consta dos autos, VOTO pela procedéncia parcial
da impugnagdo, para manter em parte o crédito tributario de multa por atraso na entrega do
FCONT, ajustando-a para o valor de R$ 1.500,00.

(assinado digitalmente)

Edgar Braganca Bazhuni, Relator



